
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.155 - SP (2018/0289058-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : UNIMED DE PRES PRUDENTE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : CLÁUDIA ELISABETE SCHWERZ CAHALI  - SP122123 
   MARCELO ZUCKER E OUTRO(S) - SP307126 
RECORRIDO : EDA DAL FABBRO BENETTI 
ADVOGADOS : JAILTON JOÃO SANTIAGO  - SP129631A
   LIVIA GRAZIELLE ENRIQUE SANTANA PETROLINE E 

OUTRO(S) - SP341303 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão com a seguinte 

ementa:

Agravo de Instrumento – Plano de Saúde Cumprimento individual de 

sentença proferida em ação civil pública intentada pelo Ministério 

Público, que declarou a nulidade de cláusula que permitia à ré o 

aumento abusivo das mensalidades e a condenou à repetição do 

indébito Prazo prescricional de 03 anos a ser aplicado à espécie Tese 

firmada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça em sede de 

recurso repetitivo Ação civil pública que foi ajuizada no prazo legal 

Execuções individuais que se submetem ao prazo quinquenal de 

prescrição Entendimento consolidado pela Superior Instância nos 

autos do REsp 1.273.643/PR julgado sob o rito do artigo 543-C do 

CPC de 1973 Prescrição afastada Agravo desprovido.

Opostos os embargos de declaração, esses foram rejeitados com aplicação 

de multa.

Em suas razões, alegou violação aos artigos 489, § 1°, IV, e 1.022, II, do 

Código de Processo Civil de 2015. Aduziu contrariedade aos artigos 206, § 3º, IV, do 

Código Civil, e 1.040, II, do CPC/15, bem como a existência de dissídio jurisprudencial, 

sob o argumento de que a prescrição para a hipótese é trienal, havendo tese firmada sobre 

o assunto, tanto para a ação originária, quanto para a execução individual. Por fim, 

apontou negativa de vigência ao artigo 1.026, § 2°, do CPC/15, visto que os embargos 

não foram protelatórios e visaram demonstrar a incorreção do termo inicial da prescrição 

executiva.

Documento: 94675996 Página  1 de 11

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

No tocante às alegações de ofensa aos artigos 489, § 1°, IV, e 1.022, II, do 

CPC/15, verifico que essas não merecem prosperar.

Isso porque, consoante entendimento consolidado desta Corte, o 

recorrente não possui o direito de ter todos os argumentos alegados rebatidos, cabendo ao 

tribunal analisar e debater as questões principais para o deslinde da controvérsia. 

Com efeito, não configura omissão ou obscuridade o fato de o acórdão ter 

sido proferido em sentido contrário ao desejado pelo recorrente.

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as 

questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados, nos termos do acórdão cuja 

ementa transcrevo abaixo:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. 

TRANSPORTE. ACIDENTE. DANO MORAL COLETIVO. 

RECUPERAÇÃO FLUIDA (FLUID RECOVERY). DISTINÇÃO. 

APLICAÇÃO NA HIPÓTESE CONCRETA. DANOS 

INDIVIDUAIS. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 

OU ERRO MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REFORMA DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ação coletiva de consumo na qual é pleiteada a reparação dos 

danos morais e materiais decorrentes de falhas na prestação de 

serviços de transportes de passageiros que culminaram em dois 

acidentes, ocorridos em 13/03/2012 e 30/05/2012.

2. Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, 

constituem-se em recurso de natureza integrativa destinado a sanar 

vício - obscuridade, contradição omissão ou erro material -, não 

podendo, portanto, serem acolhidos quando a parte embargante 

pretende, essencialmente, reformar o decidido.

3. O vício que autoriza a oposição dos embargos de declaração é a 

contradição interna do julgado, não a contradição entre este e o 

entendimento da parte, ou o que ficara decidido na origem, ou, ainda, 

quaisquer outras decisões do STJ ou do STF.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no REsp 1741681/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 18/3/2019, DJe 22/3/2019)

PETIÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL - MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DA 

REPERCUSSÃO GERAL NO STF - DEVOLUÇÃO DOS AUTOS 

AO TRIBUNAL DE ORIGEM - OBEDIÊNCIA À SISTEMÁTICA 

PREVISTA NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 

IRRECORRIBILIDADE - PRECEDENTES DO STJ. 

INSURGÊNCIA DOS MUTUÁRIOS.

1. Petição recebida como embargos de declaração, em nome dos 

princípios da economia processual e da fungibilidade.

2. Nos estreitos lindes do artigo 1.022, do Código de Processo Civil 

de 2015, o recurso de embargos de declaração objetiva somente 

suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar contradição ou sanar 

erro material encontrável em decisão ou acórdão, não podendo ser 

utilizado como instrumento para a rediscussão do julgado.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(PET no AgInt no AREsp 1293428/PE, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/3/2019, DJe 26/3/2019)

Quanto à apontada prescrição de algumas parcelas na ação ordinária, 

saliento que, como a própria parte recorrente mencionou, essa transitou em julgado e está 

acobertada pelo manto da imutabilidade, não podendo ser modificada, sob pena de 

afronta à segurança jurídica e à imutabilidade da decisão, razão pela qual não merece 

análise a referida questão, a qual deveria ter sido suscitada oportunamente.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. DECISÃO DA CORTE DE 

ORIGEM EXARADA SOB PRISMA DIVERSO DO ALEGADO 

NO APELO ESPECIAL. 2. LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO 

COLETIVA AJUIZADA PELO IBDCI E FAVORÁVEL A 

TODOS OS POUPADORES, SEM LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 

COISA JULGADA. SÚMULA 83/STJ. 3. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA. 4. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Com efeito, a Corte de origem decidiu a controvérsia unicamente 

sob o fundamento de que a discussão a respeito da legitimidade dos 

recorridos para proporem o cumprimento de sentença encontra-se 

acobertada pelo manto da coisa julgada. 1.1. Nessa senda, 

observa-se que não houve manifestação do Tribunal local sobre a 
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necessidade de autorização para o ajuizamento da ação civil pública 

pela associação aos exequentes (ora recorridos) em relação ao título 

executivo judicial. Ou seja, a Corte originária não emitiu juízo de 

valor sobre a outorga específica dos consumidores para que a 

entidade associativa promovesse a execução do julgado. 

2. Encontra-se consolidada pela jurisprudência desta Corte a 

compreensão de que os poupadores do banco réu, ou seus sucessores, 

por força da coisa julgada, possuem legitimidade ativa para 

ajuizarem liquidação de sentença coletiva promovida por entidade 

representativa do consumidor para percepção dos expurgos 

inflacionários nas cadernetas de poupança, em razão de planos 

econômicos, no seu domicílio ou no Distrito Federal, independente de 

fazerem parte ou não dos quadros associativos do referido instituto.

3. A análise da existência do dissídio jurisprudencial suscitado é 

inviável, tendo em vista que os acórdãos paradigmas não guardam a 

necessária similitude fática com o aresto recorrido, conforme exigem 

os arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e 255, § 2º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1110107/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 

5/3/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. ALTERAÇÃO DO TÍTULO EXEQUENDO. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. É defeso alterar, em sede de impugnação de cumprimento de 

sentença, os índices determinados para a atualização monetária do 

débito judicial, por se tratar de discussão acobertada pelo manto da 

coisa julgada material. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 559.047/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 2/10/2014, DJe 23/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM PARA A EXECUÇÃO DO 

TÍTULO. MATÉRIA ACOBERTADA PELA COISA JULGADA. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
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DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 

4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido está em harmonia com orientação do 

Supremo Tribunal Federal e desta Corte, ao consignar que, com o 

trânsito em julgado da sentença, a discussão a respeito da 

legitimidade ativa ad causam da ora recorrida para executar um título 

coletivo está preclusa em razão da imutabilidade da coisa julgada.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1254015/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 

25/4/2018)

Ultrapassada essa questão, verifico que o argumento da recorrente é no 

sentido de que, em se tratando de repetição de valores cobrados indevidamente nas 

mensalidades por prestadora de serviços de planos de saúde, a prescrição se aperfeiçoa no 

prazo de 3 (três) anos.

Não se conhece, de início, da divergência jurisprudencial.

Diz-se isso porque o acórdão firmado no julgamento do REsp n. 

1.112.864/MG, julgado pelo rito do artigo 543-C do revogado Código de Processo Civil, 

não cuidou da hipótese de se tratar de ação civil pública, caso dos autos, de modo que 

está ausente a necessária semelhança fática entre os casos confrontados, como exige o 

artigo 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil.

Assim:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
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AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 

RECURSAL DO RÉU.

1. Nos termos do artigo 102 da Constituição Federal, reserva-se ao 

Supremo Tribunal Federal a competência para apreciar ofensas a 

dispositivos constitucionais. Desse modo, sob pena de usurpação, não 

pode o Superior Tribunal de Justiça analisar alegadas violações a 

dispositivos constitucionais. Precedentes.

2. "A presunção de pobreza, para fins de concessão dos benefícios 

da assistência judiciária gratuita, ostenta caráter relativo, podendo o 

magistrado indeferir o pedido de assistência se encontrar elementos 

que infirmem a hipossuficiência do requerente. Reapreciação de 

matéria no âmbito do recurso especial encontra óbice na Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no AREsp 820.085/PE, Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

julgado em 16/02/2016, DJe 19/02/2016).

3. Inviável o recurso especial amparado no dissídio jurisprudencial, 

quando não demonstrada a semelhança entre as hipóteses 

confrontadas, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 

255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1179941/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 3/9/2018)

No mais, em se tratando de ação civil pública, já decidiu esta Corte que, à 

míngua de disposição legal específica, há de valer o julgador de dispositivo inserido no 

microssistema das tutelas coletivas, tendo este Tribunal Superior firmado o entendimento 

de que a prescrição prevista para a ação popular é a que melhor se adequa à situação.

Para exame:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUMPRIMENTO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA INTENTADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, QUE 

DECLAROU A NULIDADE DE CLÁUSULA DE REAJUSTE E 

A CONDENOU À REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRAZO 

PRESCRICIONAL QUINQUENAL RECONHECIDO NA 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DA ORA AGRAVANTE. AGRAVO 
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INTERNO QUE ALTERA O PEDIDO E A CAUSA DE PEDIR 

RECURSAIS PARA PLEITEAR A APLICAÇÃO DE 

PRESCRIÇÃO TRIENAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 

INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O direito objetivo superveniente somente será considerado no 

julgamento da lide se não alterar o pedido e a causa de pedir 

recursais: "Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior tem 

admitido a apreciação do fato ou direito que possa influir no 

julgamento da lide, ainda que em instância extraordinária, desde que 

não importe a alteração do pedido ou da causa de pedir, porquanto a 

análise do jus superveniens pode ocorrer até a prolação da decisão 

final. (Precedentes: REsp 614771/DF, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 01.02.2006 ; REsp 

688151/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, DJ 08.08.2005; AgRg no Ag 322635/MA, Rel. Ministro 

FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJ 19.12.2003; REsp 

12673/RS, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 

QUARTA TURMA, DJ 21.09.1992.)" (REsp 907.236/CE, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/11/2008, 

DJe de 1º/12/2008).

2. No presente caso, a agravante, no recurso especial, alegou 

violação ao art. 205 do Código Civil pelo Tribunal de origem e 

pleiteou a aplicação do prazo prescricional quinquenal aplicável ao 

microssistema das ações coletivas, à luz do entendimento 

jurisprudencial da Corte Especial. A decisão monocrática deu 

provimento ao recurso especial. Nos embargos de declaração e, 

posteriormente, em sede de agravo interno, requereu a incidência da 

prescrição trienal do art. 206, § 3º, IV, do Código Civil. Utilizou 

como fundamento o precedente da Segunda Seção, no Recurso 

Especial repetitivo nº 1.360.969/RS, cujo julgamento ocorreu após a 

interposição de seu apelo extremo. Alteração do pedido e da causa 

de pedir recursais que impedem a apreciação do jus superveniens.

3. O não conhecimento do apelo impõe-se, outrossim, pela ausência 

de prequestionamento do art. 206, § 3º, IV, do Código Civil. Súmulas 

282 e 356 do STF.

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1663747/SP, Rel. Ministro LÁZARO 

GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 

REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 13/3/2018, DJe 

19/3/2018)

Documento: 94675996 Página  7 de 11

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO DE 

SAÚDE. CIRURGIA DE CATARATA. FALTA DE 

COBERTURA DE LENTES INTRAOCULARES. CONTRATOS 

ANTIGOS E NÃO ADAPTADOS. ABUSIVIDADE. DANO 

MORAL COLETIVO. NÃO OCORRÊNCIA. CONDUTA 

RAZOÁVEL. ENTENDIMENTO JURÍDICO DA ÉPOCA DA 

CONTRATAÇÃO. TECNOLOGIA MÉDICA E TÉCNICAS DE 

INTERPRETAÇÃO DE NORMAS. EVOLUÇÃO. OMISSÃO DA 

ANS. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRETENSÃO DE REEMBOLSO 

DOS USUÁRIOS. PRESCRIÇÃO. DEMANDA COLETIVA. 

PRAZO QUINQUENAL. RESSARCIMENTO AO SUS. 

AFASTAMENTO. OBSERVÂNCIA DE DIRETRIZES 

GOVERNAMENTAIS.

1. Cinge-se a controvérsia a saber se o reconhecimento, em ação 

civil pública, da abusividade de cláusula de plano de saúde que 

afastava a cobertura de próteses (lentes intraoculares) ligadas à 

cirurgia de catarata (facectomia) em contratos anteriores à edição da 

Lei nº 9.656/1998 enseja também a condenação por dano moral 

coletivo.

2. O dano moral coletivo, compreendido como o resultado de uma 

lesão à esfera extrapatrimonial de determinada comunidade, se dá 

quando a conduta agride, de modo totalmente injusto e intolerável, o 

ordenamento jurídico e os valores éticos fundamentais da sociedade 

em si considerada, a provocar repulsa e indignação na consciência 

coletiva (arts. 1º da Lei nº 7.347/1985, 6º, VI, do CDC e 944 do CC, 

bem como Enunciado nº 456 da V Jornada de Direito Civil).

3. Não basta a mera infringência à lei ou ao contrato para a 

caracterização do dano moral coletivo. É essencial que o ato 

antijurídico praticado atinja alto grau de reprovabilidade e transborde 

os lindes do individualismo, afetando, por sua gravidade e 

repercussão, o círculo primordial de valores sociais. Com efeito, 

para não haver o seu desvirtuamento, a banalização deve ser evitada.

4. Na hipótese dos autos, até o início de 2008 havia dúvida jurídica 

razoável quanto à abusividade da negativa de cobertura das próteses 

ligadas à facectomia nos contratos de assistência à saúde anteriores 

à edição da Lei nº 9.656/1998, somente superada com a revisão de 

entendimento da ANS sobre o tema, de forma que a operadora, ao ter 

optado pela restrição contratual, não incorreu em nenhuma prática 

socialmente execrável; tampouco foi atingida, de modo injustificável, 

a esfera moral da comunidade. Descaracterização, portanto, do dano 

moral coletivo: não houve intenção deliberada da demandada em 
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violar o ordenamento jurídico com vistas a obter lucros predatórios 

em detrimento dos interesses transindividuais dos usuários de plano 

de saúde.

5. Não há necessidade de condenação da ANS à obrigação de fazer 

consistente na elaboração de um plano de ação que garanta 

efetividade ao julgado. Após 15/2/2008 (177ª Reunião da Diretoria 

Colegiada), nenhuma operadora de plano de saúde pode mais 

recusar, para os contratos anteriores à edição da Lei nº 9.656/1998, a 

cobertura de próteses (lentes intraoculares) ligadas à cirurgia de 

catarata (facectomia). Logo, as operadoras já terão que se adaptar à 

novel determinação da agência reguladora, podendo o próprio usuário 

exercer o controle subsidiariamente.

6. Na falta de dispositivo legal específico para a ação civil pública, 

aplica-se, por analogia, o prazo de prescrição da ação popular, que é 

o quinquenal (art. 21 da Lei nº 4.717/1965), adotando-se também tal 

lapso na respectiva execução, a teor da Súmula nº 150/STF. A 

lacuna da Lei nº 7.347/1985 é melhor suprida com a aplicação de 

outra legislação também integrante do microssistema de proteção dos 

interesses transindividuais, como os coletivos e difusos, a afastar os 

prazos do Código Civil, mesmo na tutela de direitos individuais 

homogêneos (pretensão de reembolso dos usuários de plano de saúde 

que foram obrigados a custear lentes intraoculares para a realização 

de cirurgias de catarata).

Precedentes.

7. Não há falar em ressarcimento ao SUS (art. 32 da Lei nº 

9.656/1998) quanto aos custos de implante das lentes intraoculares de 

usuários que procuraram a Saúde Pública para realizar a cirurgia de 

catarata, visto que as operadoras de plano de saúde não podem ser 

sancionadas por seguirem diretrizes da própria Administração. 

Somente após a revisão de entendimento da ANS a respeito da 

legalidade da cláusula que afastava a cobertura de próteses ligadas à 

facectomia em contratos anteriores à edição da Lei nº 9.656/1998 é 

que poderá ser cobrado da operadora o reembolso pelas despesas 

feitas a esse título no SUS, e segundo normas expedidas pelo próprio 

ente governamental regulador.

8. Recurso especial não provido.

(REsp 1473846/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 

24/2/2017)

Com efeito, sendo a prescrição quinquenal, mesmo a ação de 
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conhecimento transitando em julgado em 8/11/11, como alega a recorrente, verifico que o 

cumprimento de sentença foi proposto dentro do prazo, em 5/11/16.

Por fim, quanto às alegações de violação ao artigo 1026, § 2°, do CPC/15, 

observo que essas merecem acolhida.

Isso porque verifico que o recorrente opôs embargos declaratórios com 

fins de prequestionamento, razão pela qual a imposição de multa processual por 

embargos protelatórios é ilegal, nos termos da súmula 98, do STJ. Ainda que assim não o 

fosse, observo que uma das omissões apontadas pelo recorrente se referia ao termo inicial 

da prescrição executiva, cujos argumentos adotados pelo Tribunal de origem vão de 

acordo com a jurisprudência desta Corte.

Destaco que é assente perante esta Corte que o recurso intempestivo não 

possui o condão de suspender ou interromper o prazo para interposição de outro recurso, 

razão pela qual a decisão que atesta sua intempestividade não é apta a postergar o termo 

final do trânsito em julgado, que ocorre imediatamente no dia seguinte após expirado o 

prazo para interposição do recurso intempestivo (AgRg no AgRg no RE nos EDcl no 

AgRg nos EAREsp 822.343/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 15/8/2018, DJe 22/8/2018).

Nesses termos:

RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

CONDENATÓRIA, PROFERIDA EM DEMANDA NA QUAL SE 

PLEITEAVA A RESTITUIÇÃO DE VALORES DESVIADOS 

INDEVIDAMENTE PELA INSURGENTE DA EMPRESA ORA 

RECORRIDA. EMBARGOS DO EXECUTADO - PENHORA - 

BEM DE FAMÍLIA - EXCEÇÃO DO ART. 3º, INCISO VI, LEI 

N. 8.009/90 - IMÓVEL ADQUIRIDO COM PRODUTO DE 

CRIME - EXCEÇÃO À IMPENHORABILIDADE 

RECONHECIDA - POSSIBILIDADE. INSURGÊNCIA DA 

EXECUTADA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 

PROVIDO.

(...)

2. Embargos de declaração manifestados com o intento de 

prequestionar a matéria. Aplicável ao caso o teor da Súmula 98 do 

STJ: "Embargos de declaração manifestados com notório propósito 

de prequestionamento não tem caráter protelatório" 
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(...)

4. Recurso especial parcialmente provido, apenas para afastar a 

multa aplicada com fulcro no artigo 538, parágrafo único, do Código 

de Processo Civil.

(REsp 1091236/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 1/2/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO REGIMENTAL. 

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. POSSIBILIDADE. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 

538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AUSÊNCIA DE 

CARÁTER PROTELATÓRIO. SÚMULA N. 98/STJ. BEM DE 

FAMÍLIA. CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 

APELAÇÃO. PEDIDO DE DISPENSA DE CUSTAS. 

INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA 

RECOLHIMENTO. DESERÇÃO AFASTADA. ALEGAÇÃO DE 

IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

(...)

3. É inviável a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 

538 do Código de Processo Civil se os embargos declaratórios foram 

opostos com o manifesto intento de prequestionar a matéria deduzida 

no apelo especial, e não com o propósito de procrastinar o feito. 

Aplicação da Súmula n. 98 do STJ.

(...)

(AgRg no AREsp 595.374/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 

1/9/2015)

Em face do exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 

afastar a multa aplicada em sede de embargos.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 15 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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